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RESUMO

O balanço social, conhecido também como rela-
tório de sustentabilidade ou relatório de respon-
sabilidade social, é um demonstrativo que visa 
evidenciar, da forma mais transparente possível, 
informações econômicas e sociais do desempe-
nho das empresas ou entidades as seus diversos 
stakeholders. No Brasil, é crescente o número de 
publicações do balanço social, todavia, este ainda 
trata-se de um demonstrativo não obrigatório, mas 
incentivado. Levando-se em conta estes aspectos, 
a pesquisa em questão teve o objetivo de eviden-
ciar as ações surgidas nas últimas décadas com o 
intuito de divulgar e consolidar o balanço social no 
Brasil. A pesquisa desenvolvida pode ser classifica-
da quanto ao seu objetivo como descritiva-longi-
tudinal, pois identificou, descreveu e analisou as 
ações realizadas desde a década de 1990 no Brasil. 
Apresentam-se como principais fontes de pesquisa 
as publicações em livros, teses, monografias, leis, 
normas técnicas, publicações avulsas e internet. 
Como resultado, proporciona-se um modelo sinté-
tico dos indicadores do balanço social do Instituto 
Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas (Ibase) 
e sua relação com as principais vertentes de estudo 
desse demonstrativo, sua consonância aos precei-
tos da Lei 11.638/07 que altera a Lei das S/As (Lei 
6.404/76) e da Norma Brasileira de Contabilidade 
(NBC T 15), além de seus usuários primários. Por 
fim, constatou-se que o balanço social, desde que 
elaborado de forma transparente, pode fornecer 
informações para a tomada de decisão das empre-
sas no campo social. Ademais, pode constituir-se 
numa ferramenta para a implementação da estra-
tégia empresarial por ser considerado um relatório 
gerencial complementar às informações contábeis.
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ABSTRACT

The social balance, also known as sustainability re-
ports or social responsibility report is a statement 
which aims to highlight, as transparent as possible, 
economic and social information, the performance 
of the companies or entities, to its various stakehol-
ders. In Brazil the number of publications of the 
social balance is growing, yet it still is a statement 
not required but encouraged. Taking into account 
these aspects, the research in question was inten-
ded to highlight the actions that arose in recent de-
cades with the intent to promote and consolidate 
the social balance in Brazil. The developed rese-
arch can be classified according to its purpose as 
a descriptive longitudinal, as identified, described 
and analyzed the actions taken since the 1990s in 
Brazil. Are presented as the main research resour-
ces the publications in books, theses, monographs, 
laws, technical regulations, spare publications and 
internet. As a result, we present a synthetic model 
of the social indicators of the Brazilian Institute of 
Social and Economic Analyses (Ibase) and its re-
lationship with the main areas of study that state-
ment his line to the precepts of the Law amending 
the Law 11.638/07 of S/As (Law 6.404/76) and 
Brazilian Accounting Standard (NBC T 15) in addi-
tion to its primary users. Finally, it was found that 
the social balance, since it developed in a transpa-
rent manner, can provide information for decision 
making of the companies in the social field. Mo-
reover, can constitute a tool to implement corpora-
te strategy to be considered a management report 
complementary to the accounting informations.

Keywords: Social Balance; Corporate Social Res-
ponsibility; Transparency
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INTRODUÇÃO

As discussões sobre o papel social das empresas 
remontam, de acordo com a literatura, ao início do 
século XX (BORGER, 2001; DIAS; DUARTE, 1985; 
OLIVEIRA, 2008; TENÓRIO, 2006). Esses ques-
tionamentos intensificaram-se a partir de 1960, 
quando a sociedade civil norte-americana iniciou 
um movimento de boicote à aquisição de produ-
tos e ações das empresas que apoiavam a guerra 
do Vietnã (TINOCO, 1984). Na Europa a socieda-
de também se manifestou exigindo das empresas 
uma postura mais ética na realização dos negócios 
como, por exemplo, o movimento estudantil de 
1968 na França (DIAS; DUARTE, 1985; TINOCO 
2001). Nesse contexto, a realização de ações so-
ciais pelas empresas voltadas para a comunidade e 
consequentemente, a divulgação dessas ações por 
meio de relatórios ganhou destaque e tornou-se 
lei em diversos países europeus. Surgem, então, os 
primeiros relatórios de sustentabilidade ou relató-
rios de responsabilidade social das empresas.

No Brasil, o termo responsabilidade social ga-
nhou visibilidade na mídia no final da década de 
1990, quando também começou a ser incorpora-
do no vocabulário corporativo no país. Em 1997, 
o sociólogo Hebert de Souza, o “Betinho”, repre-
sentando o Instituto Brasileiro de Análises Sociais e 
Econômicas (Ibase), em parceria com outras orga-
nizações, lançou uma campanha para a divulgação 
anual do relatório de responsabilidade social, o ba-
lanço social. Desde então, têm surgido diversas ini-
ciativas com o intuito de estimular as empresas na 
adoção dos preceitos da responsabilidade so cial.

Para as empresas, a boa apresentação dessas in-
formações significa uma forma de causar impacto 
positivo junto aos investidores, num mercado cada 
vez mais competitivo por fontes de investimento, e 
junto aos consumidores, cada vez mais conscientes 
da sua capacidade de cobrança.

Apesar disso, ainda não há obrigatoriedade na 
publicação dessas informações, tão pouco não há 
consenso sobre o conteúdo e a forma de apresen-
tação. Todavia, observa-se um volume significativo 
de informações publicadas, o que está associado 
com aumento da importância do balanço social 
nos últimos anos. 

Partindo desse contexto, o objetivo principal 
deste estudo foi evidenciar as ações surgidas nas 
últimas décadas com o intuito de divulgar e conso-
lidar o balanço social no Brasil.

Atrelados ao objetivo proposto e de modo a reu-
nir os elementos para aborda-lo satisfatoriamente, 
este trabalho foi organizado em cinco tópicos mais 
referências bibliográficas, além desta introdução.

No item, “Uma síntese dos estudos sobre a 
responsabilidade social das empresas” elucidam-

se os estudos em torno da responsabilidade social 
das empresas e suas definições segundo Friedman 
(1962), Duarte; Dias (1985), Cochran; Wartick 
(1985), Carrol (1991) (1998) (1999), Melo Neto; 
Froes (1999), Srour (2000), Ferrell et al. (2001), 
Garcia (2004), Ashley (2005) e Oliveira (2008).

Em seguida, no item “Balanço social: um ins-
trumento de divulgação da responsabilidade so-
cial” apresenta-se, com base nos estudos de Du-
arte; Dias (1985), Cappellin; Giuliani (1999), Melo 
Neto; Froes (1999), Kroetz (2000), Tinoco (2001), 
Ibase (2009) e Instituto Ethos (2009) a definição e 
finalidade do balanço social. O item também ex-
põe as quatro vertentes para construção e análise 
desse demonstrativo: o balanço ambiental, o ba-
lanço de recursos humanos, os benefícios e a con-
tribuição à sociedade em geral e a demonstração 
do valor adicionado.

Posteriormente, em “Contextualização das 
ações realizadas para divulgar e consolidar o balan-
ço social: um enfoque no meio empresarial brasi-
leiro” resgata-se, a partir de determinados marcos 
históricos, o surgimento do balanço social.  Em se-
guida, o tópico exibe algumas iniciativas surgidas 
no Brasil no intuito de conscientizar os gestores da 
importância da publicação e exposição desse de-
monstrativo.

Por fim, os resultados são apresentados atra-
vés de uma síntese dos indicadores presentes no 
modelo de balanço social do Ibase e sua relação 
com as principais vertentes de estudo desse de-
monstrativo, sua consonância aos preceitos da Lei 
11.638/07 e da NBC T 15, além de seus usuários 
primários.

REVISÃO DE LITERATURA

UMA SÍNTESE DOS ESTUDOS SOBRE
A RESPONSABILIDADE SOCIAL DAS EMPRESAS

Um marco no estudo da responsabilidade so-
cial foi a publicação do livro Social Responsibilities 
of the Businessman de autoria de Howard Bowen, 
em 1953 nos Estados Unidos: 

 
Segundo Howard Bowen, cuja obra é um 
marco no campo da Responsabilidade Social 
da Empresa, as primeiras manifestações des-
ta ideia surgiram no início do século, em tra-
balhos de Charles Eliot (1906), Arthur Hakley 
(1907) e John Clark (1916). Tais ideias, porém, 
não tiveram maior aceitação nos meios acadê-
micos e empresariais, onde deviam soar - con-
siderando a época – como heresias socialistas 
(DIAS; DUARTE, 1985, p. 41).
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Pode-se considerar que os estudos voltados 
para a formulação do conceito de responsabilidade 
social empresarial tiveram três importantes marcos. 
O primeiro, que corresponde até a primeira me-
tade da década de 1960, trata a responsabilidade 
social da empresa com enfoque meramente eco-
nômico. No segundo marco, que inicia também 
na década de 1960 e engloba a década seguinte, 
surgem diálogos de que a empresa possui uma res-
ponsabilidade pública, ou seja, além de gerar lu-
cro, empregos e cumprir com as obrigações legais, 
há a responsabilidade com o bem estar da comu-
nidade. E, por fim, o terceiro marco compreende 
os estudos formulados entre 1970 e 1990, que 
estendem ao conceito de responsabilidade social 
empresarial, elaborado a partir de 1965, o com-
promisso da empresa também com o bem estar do 
seu público interno (CARROL, 1999; COCHRAN; 
WARTICK, 1985).

Segundo Srour (2000) a responsabilidade social 
pode ser definida como uma tentativa de compa-
tibilizar os interesses e exigências das organizações 
e dos seus diversos stakeholders, remetendo a uma 
cidadania organizacional, no que concerne ao âm-
bito interno da empresa e, no âmbito externo, à 
implementação de direitos sociais. De acordo com 
a ótica de Ferrell et al. (2001) a responsabilidade 
social seria uma espécie de obrigação que a em-
presa assume junto à sociedade, com a finalidade 
de maximizar os efeitos positivos e minimizar os 
impactos negativos gerados por ela. Melo Neto e 
Froes (1999) corroboram tanto com a definição 
de Srour (2000), como de Ferrell et al. (2001) ao 
conceituarem que, a responsabilidade social de 
uma empresa consiste na participação da mesma 
em ações diretamente relacionadas à comunidade, 
sem descuidar dos interesses dos stakeholders in-
ternos e buscando minorar as externalidades nega-
tivas decorrentes de suas atividades.

Uma das tentativas de definição do conceito 
foi proposta por Carroll (1991), que aponta quatro 
fases ou dimensões para a responsabilidade social: 
econômica, legal, ética e filantrópica. Posterior-
mente, Carroll (1998), ao rever essas quatro fases 
ou dimensões da responsabilidade social, ressaltou 
que elas estão intimamente relacionadas, embora 
estejam frequentemente em conflito umas com as 
outras. Ainda assim, cada uma dessas dimensões 
não existe separadamente e o conjunto delas signi-
fica a adoção da responsabilidade social. 

Traçando uma evolução dos estudos sobre res-
ponsabilidade social empresarial, observa-se que, 
partindo de uma visão econômica clássica tão am-
plamente divulgada por Friedman (1962), de que 
a empresa socialmente responsável é aquela que 

responde exclusivamente às expectativas de seus 
acionistas1, passando pela visão daqueles que 
veem as ações de responsabilidade social empre-
sarial como uma medida que esvazia a figura do 
Estado como regulador das questões sociais, ou 
mesmo como um recurso de marketing, chega-se 
à conclusão de que a empresa socialmente respon-
sável é aquela capaz de lidar com as expectativas 
dos diversos stakeholders, atuais e futuros, na vi-
são mais radical de sociedade sustentável (ASHLEY, 
2005, p. 47; GARCIA, 2004).

BALANÇO SOCIAL: UM INSTRUMENTO DE DIVULGAÇÃO 
DA RESPONSABILIDADE SOCIAL

Melo Neto e Froes (1999) lembram que a res-
ponsabilidade social pode ser vista como um com-
promisso da empresa com a sociedade. E nessa 
relação a empresa deve prestar contas do seu de-
sempenho pelo uso dos recursos que dela utiliza 
como recursos naturais, financeiros, a capacida-
de de trabalho dos seus funcionários e os serviços 
prestados pelo Estado.

Um demonstrativo que pode auxiliar as em-
presas a prestar contas dos projetos, benefícios e 
ações sociais desenvolvidos pelas organizações é o 
balanço social, conhecido também como relatório 
de sustentabilidade ou relatório de responsabilida-
de social.

Nesse sentido Oliveira (2008, p. 69) expõe que: 

[...] por que uma empresa que segue a le-
gislação rigorosamente não poderia ser con-
siderada socialmente responsável? Ela não es-
taria cumprindo seu papel de cidadã pagando 
seus impostos e seguindo as legislações traba-
lhista e ambiental? Não há nenhum argumento 
plausível para negar que uma empresa cum-
pridora de suas obrigações pudesse ser con-
siderada socialmente responsável. Entretanto, 
o reverso é verdadeiro, ou seja, uma empresa 
que não cumpre com a legislação não pode 
ser considerada socialmente responsável. Ba-
lanço Social é um instrumento de gestão e de 
informação que visa evidenciar, da forma mais 
transparente possível, informações econômi-
cas e sociais, do desempenho das entidades, 
aos mais diferenciados usuários, entre estes os 
funcionários. (TINOCO, 2001, p. 14)

De acordo com Kroetz (2000) o balanço social 
é uma ferramenta gerencial que reúne dados qua-
litativos e quantitativos sobre as relações entidade/
ambiente. Em certos países, como Estados Unidos, 
Bélgica, França, Portugal e Canadá os indicadores 
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contidos no balanço social podem auxiliar na ela-
boração do planejamento estratégico da organiza-
ção (CAPPELLIN; GIULIANI, 1999).  

Em síntese, esse demonstrativo é uma forma de 
comunicar os efeitos sociais e ambientais das ações 
econômicas para determinados grupos (GRAY et 
al., 1987 apud MURTHY, 2008, p. 180). 

Aliás, de forma geral, esse demonstrativo é ela-
borado e estudado a partir de quatro vertentes: o 
balanço ambiental, o balanço de recursos huma-
nos, os benefícios e a contribuição à sociedade em 
geral e a demonstração do valor adicionado (FIPE-
CAFI, 2007; SANTOS, 2003).

O balanço ambiental demonstra a postura da 
empresa em relação aos recursos naturais, como 
o impacto das suas ações no meio ambiente e as 
respectivas reações no patrimônio da entidade. 

Já o balanço de recursos humanos evidencia o 
perfil da força de trabalho (idade, sexo, formação 
escolar, remuneração e benefícios recebidos na 
empresa, dentre outros). 

A vertente dos benefícios e contribuições à so-
ciedade em geral, configura-se, por sua vez, como 
as contribuições a entidades assistenciais e filantró-
picas, preservação de bens culturais, educação de 
necessitados, etc (SANTOS, 2003, p. 11). 

E por último, a demonstração do valor adicio-
nado (DVA) que, no âmbito da ciência contábil, 
discrimina o que a empresa agregou de riqueza à 
sociedade onde está inserida (FIPECAFI, 2007).

Cada Estado-Nação enfatiza uma dessas ver-
tentes na elaboração do Balanço Social, como de-
monstrado na Tabela 1. 

Tabela 1 - Balanço Social – Panorama Interna-
cional

Fonte: Adaptado de De Luca (1998).

De acordo com a Tabela 1 observa-se que cada 
país foca uma das vertentes na elaboração do ba-
lanço social. Destaca-se que as informações con-
tidas nesse relatório devem ser diretas, simples e 
transparentes, permitindo aos diversos stakehol-
ders conhecer e avaliar as ações realizadas pela 
empresa (TINOCO, 2001). Além de tornar públi-
ca a responsabilidade social empresarial (IBASE, 
2009) a publicação de um balanço social oferece 
uma proposta de diálogo com os diferentes públi-
cos envolvidos no negócio da empresa que o adota 
(INSTITUTO ETHOS, 2009). 

Aliás, cabe ressaltar que muitos dos estudos 
sobre balanço social são realizados em países de-
senvolvidos, como aqueles da Europa Ocidental, 
Estados Unidos e Austrália. A aplicação das mes-
mas regras e formas de regulação desse e outros 
demonstrativos, em países recém industrializados 
merecem cautela devido aos diferentes contextos 
(BELAL, 2001). Nesse sentido, a expansão dos estu-
dos sobre o tema nesses países permitiria conhecer 
a motivação para a elaboração do balanço social, 
bem como a eficácia dos indicadores contidos nes-
se demonstrativo para a tomada de decisão, dentre 
outros aspectos.

CONTEXTUALIZAÇÃO DAS AÇÕES PARA DIVULGAR E 
CONSOLIDAR O BALANÇO SOCIAL: UM ENFOQUE NO 
MEIO EMPRESARIAL BRASILEIRO

Desde o início do século XX, registram-se ma-
nifestações em prol do compromisso das empre-
sas com o bem-estar da comunidade onde se en-
contram (BORGER, 2001; DIAS; DUARTE, 1985; 
OLIVEIRA, 2008; TENÓRIO, 2006). Todavia, foi 
somente a partir de 1960, nos Estados Unidos da 
América (EUA) e na Europa no início de 1970, par-
ticularmente na França, Alemanha e Inglaterra, que 
a ideia de responsabilidade social e balanço social 
difundiram-se no meio acadêmico e começaram a 
se tornar ferramenta para os gestores (DIAS; DU-
ARTE, 1985). 

Em 1960 tanto nos EUA como na Europa o re-
púdio da população à guerra do Vietnã deu início a 
um movimento de boicote à aquisição de produtos 
e ações de algumas empresas ligadas ao conflito 
pela produção de bombas de fragmentação e gases 
paralisantes, dentre outros (TINOCO, 2001). Nesse 
contexto, a sociedade começou a exigir uma nova 
postura ética e diversas empresas passaram a pres-
tar contas de suas ações e objetivos sociais. 

Na Europa, a ideia de responsabilidade social 
das empresas popularizou-se em meados de 1970. 
Em 1971, a companhia alemã Steag produziu uma 
espécie de relatório social de suas atividades so-
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ciais. Porém, o que pode ser classificado como um 
marco na história dos balanços sociais aconteceu 
na França, em 1972, quando a empresa Singer 
elaborou o primeiro balanço social da história das 
empresas. Nesse período as empresas francesas co-
meçaram a publicar quadros com dados relativos 
à gestão do pessoal e às condições sociais, junta-
mente com as demonstrações financeiras. A par-
tir de 1977 se tornou obrigatória a publicação do 
balanço social na França, pelas empresas com 750 
ou mais funcionários; Lei n.º 77.769, de 12 de ju-
lho de 1977. Em 1982, a obrigatoriedade passou a 
valer para aquelas com 300 ou mais empregados 
(SUCUPIRA, 1999).

Diversos países seguiram os passos pioneiros da 
França e também começaram a difundir a impor-
tância da elaboração do documento. Entre eles, os 
Estados Unidos, a Holanda, a Suécia e a Inglaterra. 
Em Portugal, a elaboração e a publicação do ba-
lanço social é lei desde 1985. Na Bélgica, a publi-
cação do balanço social é obrigatória para todas as 
empresas desde 1986. 

No Brasil, a Fundação Instituto de Desenvolvi-
mento Empresarial e Social (FIDES) chegou a ela-
borar, em 1978, um modelo de balanço social e 
em 1980 organizou um Seminário Internacional 
sobre Balanço Social e lançou o livro “Balanço 
Social na América Latina” (INSTITUTO ETHOS, 
2007). Porém, só a partir do início de 1990 algu-
mas empresas, muito poucas, passaram a divulgar 
sistematicamente em balanços e relatórios sociais 
as ações realizadas para seu corpo de funcionários, 
comunidade e meio ambiente. 

O balanço social da Nitrofértil, empresa esta-
tal situada na Bahia, foi realizado em 1984, sendo 
considerado o primeiro documento brasileiro do 
gênero. No mesmo período, estava sendo realiza-
do o balanço social do Sistema Telebrás, publicado 
em meados da década de 1980. O Banespa reali-
zou o seu em 1992, compondo a lista das empre-
sas precursoras em balanço social no Brasil. 

Destaca-se, também, a criação do Relatório 
Anual de Informações Sociais (RAIS), na década de 
1970, como o primeiro relatório obrigatório para 
todas as empresas brasileiras que aborda aspectos 
sociais e do corpo funcional.  Como salienta Torres 
(2001, p. 18) apesar de mais antigo que o Balanço 
Social francês, as informações contidas na RAIS são 
muito inferiores, tanto qualitativa como quantitati-
vamente.  Em 1980, as práticas sociais começaram 
a se fortalecer no meio empresarial. Naquele mo-
mento, os sindicatos se consolidaram e, juntamente 
com eles, sedimentaram-se as organizações não go-
vernamentais (ONGs). Ampliaram-se as discussões 
acerca da atuação social das empresas e da ética 
empresarial. Com isso, algumas empresas passaram 

a investir em ações sociais e perceberam a necessi-
dade de tornar públicas essas ações (BERNARDO et 
al. 2002). 

No entanto, foi em 1997, com a atuação do so-
ciólogo Hebert de Souza, o “Betinho”, que a ideia 
de responsabilidade social das empresas e a pro-
posta da divulgação do Balanço Social alcançaram 
maior projeção nacional. Naquele ano, Betinho, 
representando o Instituto Brasileiro de Análises So-
ciais e Econômicas (IBASE), em parceria com outras 
organizações, lançou uma campanha para a divul-
gação anual do balanço social (SUCUPIRA, 2009), 
sob a alegação de que este passaria a ser o primeiro 
passo para uma empresa tornar-se uma verdadeira 
empresa-cidadã (SOUZA, 1990). 

De acordo com Torres (1998 apud FREIRE; SIL-
VA, 2001), o modelo elaborado pelo IBASE tinha 
algumas peculiaridades, como: ter sido desenvol-
vido pela iniciativa de uma ONG; diferenciar as 
ações e os benefícios obrigatórios dos realizados 
de forma voluntária; possuir essencialmente dados 
quantitativos, além de permitir a comparação entre 
diferentes empresas e uma avaliação de uma mes-
ma corporação, ao longo dos anos, desde que seja 
preenchido de forma transparente. 

O balanço social do IBASE teve o apoio de téc-
nicos, pesquisadores e diversos representantes de 
instituições públicas e privadas. Também contou 
com o apoio da Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM), por meio de uma Instrução Normativa, que 
indicava que as empresas de capital aberto deve-
riam elaborar o balanço anualmente. A Agência 
Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), reguladora 
das empresas do setor, também apoiou a elabora-
ção do balanço social no modelo do IBASE. Esta é a 
razão pela qual as empresas que publicam esse de-
monstrativo, desde a sua origem são, em sua maio-
ria, de capital aberto e do setor elétrico (TORRES, 
1998 apud FREIRE; SILVA, 2001).

Em 1998, como incentivo à publicação do ba-
lanço social, o IBASE lançou “Selo Balanço Social 
IBASE/Betinho”, conferido anualmente a todas as 
empresas que publicam o balanço social de acordo 
com o modelo proposto.  O selo pode ser mostra-
do em anúncios, embalagens, balanço social, sites 
e campanhas publicitárias (IBASE, 2009). 

O instituto elaborou modelos de balanço social 
específico para cooperativas, micro e pequenas 
empresas e para instituições de ensino, fundações 
e organizações sociais. Cabe mencionar que, esse 
trabalho foca outro modelo de balanço social ela-
borado pelo IBASE: aquele destinado às organiza-
ções privadas. Esse modelo, presente no Anexo F, 
apresenta informações quantitativas e qualitativas, 
tanto do exercício atual como do exercício ante-
rior. Reúnem indicadores financeiros, ações de res-
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ponsabilidade social voltadas para o público inter-
no da empresa, sociedade, meio ambiente, ações 
específicas envolvendo o corpo funcional e quanto 
ao exercício da cidadania empresarial. Para os in-
dicadores sociais internos - compostos por ações 
realizadas para o público interno da empresa - é 
proposta uma comparação percentual, em relação 
à folha de pagamento bruto e à receita líquida da 
empresa. Já os indicadores sociais externos - que fo-
cam as ações realizadas para a comunidade exter-
na à organização - e indicadores ambientais - que 
compreendem ações relacionadas com a produção 
e operação da empresa, bem como os investimen-
tos em programas externos - se propõem à mesma 
comparação percentual, contudo, em relação ao 
resultado operacional e à receita líquida.  

Já a apresentação das informações de forma 
bienal permite a realização de análises compara-
tivas dos investimentos em ações de responsabi-
lidade social, além de auxiliar na elaboração das 
diretrizes de estratégias de responsabilidade social 
da organização. O modelo também oferece opor-
tunidades para a realização de diversos estudos. 
Isso porque os indicadores 

[...] rastreiam grande número de informações 
sociais, que são de imensa valia para análi-
ses do desempenho social da entidade, bem 
como servirão de parâmetro para previsões 
orçamentárias da própria organização e das 
instituições governamentais. (KROETZ, 2000, 
p. 74)

Outra qualidade do modelo de balanço social 
do IBASE é a simplicidade e a clareza dos indica-
dores elencados, o que facilita a interpretação dos 
dados. Enfim, os fatores que contribuíram para 
conscientização da importância da publicação 
do balanço social nas organizações brasileiras são 
múltiplos e complexos. Dentre esses, destacam-se 
a pressão por parte das agências internacionais de 
fomento, as campanhas de várias instituições de 
preservação da natureza para que as empresas pri-
vadas e públicas reduzam o impacto ambiental, o 
apoio cultural de grandes empresas multinacionais 
e nacionais e a Constituição de 1988, que univer-
salizou os direitos trabalhistas, estendendo as nor-
mas vigentes no meio urbano aos trabalhadores ru-
rais (TORRES, 1998 apud CAPPELLIN; GIULIANI, 
1999; FREIRE; SILVA, 2001).

Merece destaque, também, as mudanças advin-
das com a Lei nº 11.638, de 28 de dezembro de 
2007 (BRASIL, 2007). Essa legislação altera, revoga 
e introduz novos dispositivos à Lei das Sociedades 
por Ações e permite que novas normas e proce-
dimentos contábeis sejam expedidos pela Comis-

são de Valores Mobiliários (CVM), em consonância 
com os padrões internacionais de contabilidade. 

Uma das alterações advindas com essa legisla-
ção foi a inclusão da demonstração do valor adi-
cionado (DVA) como publicação obrigatória para 
todas as companhias de capital aberto.

De acordo com o art. 188, inciso II da Lei nº 
11.638, de 28 de dezembro de 2007, a demons-
tração do valor adicionado compreende (BRASIL, 
2007):  

[...] o valor da riqueza gerada pela companhia, 
a sua distribuição entre os elementos que con-
tribuíram para a geração dessa riqueza, tais 
como empregados, financiadores, acionistas, 
governo e outros, bem como a parcela da ri-
queza não distribuída.

Essa iniciativa corresponde a um avanço na 
divulgação de informações contábeis no Brasil. 
Isso porque a DVA constituí-se numa ferramen-
ta importante, na medida em que apresenta um 
conjunto de elementos que permitem a análise e 
avaliação, de forma abrangente do desempenho 
econômico voltado para geração da riqueza, criada 
pela empresa, e consequentemente, da sua distri-
buição.       

Ainda no campo das conquistas em prol da 
transparência das informações de caráter social, re-
alizadas pelas empresas no Brasil há de se conside-
rar a ação do Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC) que em 2004, lançou a norma técnica “NBC 
T 15 – Informações de Natureza Social e Ambien-
tal”. Essa norma apresenta conceitos e procedi-
mentos aplicados de Contabilidade, com objetivo 
de auxiliar as organizações na divulgação das suas 
ações de responsabilidade social (CONSELHO FE-
DERAL DE CONTABILIDADE - CFC, 2009).

De acordo com a NBC T 15 entendem-se como 
informações de natureza social e ambiental, aque-
las relacionadas à geração e a distribuição de rique-
za; aos recursos humanos; à interação da entidade 
com o ambiente externo e à interação com o meio 
ambiente. A seguir, cada uma dessas categorias é 
descrita.

As informações sobre a geração e a distribui-
ção de riqueza devem ser apresentadas conforme 
a Demonstração do Valor Adicionado. 

Já as informações sobre os recursos humanos 
compreendem: total de admissões; demissões; 
empregados; estagiários; empregados portadores 
de necessidades especiais e prestadores de servi-
ços terceirizados no final do exercício. Incluem, 
ainda, o total de empregados por sexo, faixa etária, 
nível de escolaridade, percentual de ocupantes de 
cargos de chefia por sexo e informações relativas 
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às ações trabalhistas. Também devem ser divulga-
dos dados referentes à remuneração (remuneração 
bruta segregada por empregados, administradores, 
terceirizados e autônomos; relação entre a maior e 
a menor remuneração da entidade, considerando 
os empregados e os administradores); e dados rela-
tivos a gastos com: encargos sociais; alimentação; 
transporte; previdência privada; saúde; segurança 
e medicina do trabalho; educação; cultura; capa-
citação e desenvolvimento profissional; creches ou 
auxílio- creches e as participações nos lucros ou 
resultados.

As informações sobre a interação da entidade 
com o ambiente externo, por sua vez, incluem 
dados do relacionamento da empresa com a co-
munidade na qual está inserida como: clientes (re-
clamações recebidas e ações empreendidas pela 
entidade para sanar ou minimizar as causas das 
reclamações); fornecedores (se a empresa utiliza 
critérios de responsabilidade social para a seleção 
dos mesmos). Ainda, devem ser evidenciados os 
investimentos em educação, cultura, esporte, ali-
mentação, saúde e saneamento. 

Por fim, as informações sobre a interação da 
empresa com o meio ambiente compreendem 
os investimentos ou gastos, com preservação e/
ou recuperação de ambientes degradados, educa-
ção ambiental para todos os funcionários e para a 
comunidade, projetos ambientais, quantidade de 
processos ambientais e valor das multas e indeniza-
ções relativas à matéria ambiental, passivos e con-
tingências ambientais.

Segundo a NBC T 15 – Informações de Natu-
reza Social e Ambiental, as informações devem ser 
expressas monetariamente pelo valor total do gasto 
com cada item. Para efeito de comparação, devem 
ser colocadas informações referentes ao exercício 
atual e ao exercício anterior. Ressalta-se que, além 
dessas informações, a entidade pode acrescentar 
ou detalhar outras que julgar relevantes. Um ponto 
que merece destaque na NBC T 15 é a preocupa-
ção com a transparência das informações. Nesse 
sentido, o tópico 15.3.3 expõe que a demonstra-
ção de Natureza Social e Ambiental deve ser obje-
to de revisão por auditor independente, e ser pu-
blicada com o relatório deste, quando a entidade 
for submetida a esse procedimento. Considera-se 
que essa regra gera credibilidade e, consequente-
mente, legitimidade ao demonstrativo, visto que as 
informações contidas nele serão passíveis de au-
ditoria. Ademais, essa iniciativa pode representar 
uma alternativa para afastar o jargão “balanço so-
cial é mera peça de marketing empresarial”.

METODOLOGIA

No entender de Demo (1981, p. 7), o termo 
metodologia significa [...] etimologicamente, o 
estudo dos caminhos, dos instrumentos usados para 
se fazer ciência. Desse modo, neste item pretende-se 
explicar a metodologia adotada no desenvolvimento 
do trabalho. Primeiramente, apresenta-se o tipo 
de pesquisa desenvolvida, seguida do método de 
pesquisa e do procedimento utilizado para coleta 
de dados, respectivamente. 

TIPO DE PESQUISA

Cervo e Bervian (2002, p. 65) afirmam que exis-
tem inúmeros tipos de pesquisa e que cada tipo 
possui, além do núcleo comum de procedimentos, 
suas peculiaridades próprias. Segundo Malhotra 
(2001), as pesquisas na área das ciências sociais po-
dem ser classificadas em Exploratórias, Descritivas 
e Causais. Ainda, de acordo com o mesmo autor, 
uma pesquisa descritiva pode também ser dividida 
em Transversal e Longitudinal.

Em vista do exposto, o presente estudo pode 
ser classificado como descritivo-longitudinal, uma 
vez que teve o objetivo de evidenciar as ações sur-
gidas nas últimas décadas com o intuito de divulgar 
e consolidar o balanço social no Brasil. Conforme 
Malhotra (2001), o estudo longitudinal envolve a 
coleta de informações ao longo do tempo.

MÉTODO DE PESQUISA

Do ponto de vista da forma de abordagem do 
problema, existem duas perspectivas para a rea-
lização da pesquisa: a quantitativa e a qualitativa 
(RICHARDSON, 1989; ROESCH, 1999).

Considerou-se como método de abordagem 
mais apropriado para a consecução desta pesqui-
sa o qualitativo. Neste tipo de pesquisa, conforme 
Godoy (1995), os dados não são analisados por 
meio de instrumentos estatísticos, pois a mensura-
ção e a enumeração não são o foco.

Por meio do modelo qualitativo pode-se des-
crever a realidade encontrada e, ao mesmo tempo, 
possibilitou uma análise com maior profundidade 
dos dados, que não foram transformados em nú-
meros, mas sim em informações.

PROCEDIMENTO PARA COLETA DE DADOS

Para Cervo e Bervian (2002, p. 66-68) a coleta 
de dados aparece como uma das tarefas caracterís-
ticas da pesquisa descritiva. Neste estudo, utilizou-
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se da pesquisa bibliográfica, ou de fontes secundá-
rias externas para coleta de dados (MALHOTRA, 
2001). 

Deste modo, apresentam-se como principais 
fontes de pesquisa as publicações em livros, teses, 
monografias, leis, normas técnicas, publicações 
avulsas e internet, utilizadas para identificar a rele-
vância do estudo, os trabalhos publicados sobre o 
tema e para a realização da pesquisa.

ANÁLISE DOS RESULTADOS

A elaboração e publicação do balanço social do 
Ibase e dos Indicadores Ethos de Responsabilida-
de Social são ferramentas importantes e comple-
mentares na divulgação da responsabilidade social 
empresarial das empresas no Brasil. Neste sentido, 
apresenta-se um modelo sintético dos indicadores 
presentes no modelo de balanço social do Ibase e 
sua relação com as principais vertentes de estudo 

Fonte: Elaborado pelos autores (2010) com base em Kroetz (2000), Tinoco (2001), Santos (2003), Fipecafi (2007), Instituto Ethos (2009), 
Ibase (2009)

Figura 1 - Modelo sintético dos indicadores do balanço social do Ibase e sua relação com demais aspectos 
abordados

desse demonstrativo, sua consonância aos precei-
tos da Lei 11.638/07 e da NBC T 15, além de seus 
usuários primários. 

A pesquisa sobre o universo empresarial, a in-
terpretação e a compreensão dos fenômenos 
observados seriam impossíveis sem a referên-
cia a um modelo. É o modelo que fornece o 
conjunto de conceitos e de relações que são 
estabelecidos; ele torna a empre sa compreen-
sível por meio da representação. A construção 
da verdade, ou seu reconhecimento, e a per-
cepção de elementos da realidade são, en-
tão, sempre relativas (em relação ao modelo), 
parciais (porque, naturalmente, os modelos e 
a conclusão das observações simplificam, mes-
mo que eles não tenham intenção de fazê-lo) 
e organizacionais (em compensação, criam 
uma forma de verdade coerente com o mode-
lo) (PESQUEUX, 2008, p. 25-26).
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Como incentivo à publicação do balanço social, 
o Ibase enumera algumas justificativas, como o fato 
de ser um instrumento de gestão por meio do qual 
a empresa pode gerir, medir e divulgar o exercício 
da responsabilidade social. Também é um instru-
mento de avaliação, pois os analistas de mercado, 
investidores e órgão de financiamento como o 
Banco Nacional de Desenvolvimento (BNDES), o 
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) 
e a International Finance Corporation (IFC) incluem 
esse demonstrativo na lista dos documentos neces-
sários para conhecer e avaliar os riscos e as pro-
jeções de uma empresa. Além do fato de que a 
adoção de uma estratégia empresarial voltada para 
a ética e transparência está sendo cada vez mais 
valorizada (BORGER, 2001). 

O Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Eco-
nômicas esclarece que, apesar de incentivar a pu-
blicação do balanço social, a responsabilidade so-
cial das empresas e o princípio da empresa cidadã 
devem ser construídos e concretizados antes de ser 
tornarem obrigatórios (IBASE, 2009). 

No Brasil, é crescente o número de empresas 
que têm elaborado e publicado o balanço social 
(DAVID; OTT, 2003), contudo, ainda, não há uma 
legislação em nível federal voltada para a obriga-
toriedade da publicação. Há em alguns estados 
e municípios leis incentivando a publicação des-
se demonstrativo. Em nível estadual destaca-se a 
Lei nº 2.843/03, do Estado do Amazonas; a Lei nº 
7.687/02, do Estado do Mato Grosso e a Lei nº 
11.440/00, do Estado do Rio Grande do Sul. Em ní-
vel municipal há a Lei nº 7672/98 de Santo André 
(SP); o decreto nº 118/99 de Uberlândia; a Lei nº 
8118/98 de Porto Alegre (RS) e a Lei nº 9.536/04 
de Londrina/PR (IBASE, 2009).

CONCLUSÕES

Como a finalidade deste estudo foi evidenciar 
as ações surgidas nas últimas décadas com o objeti-
vo de divulgar e consolidar o balanço social no Bra-
sil, considera-se que, além de fornecer informações 
para a tomada de decisão das empresas, por ser 
considerado um relatório gerencial complementar 
as informações contábeis, o balanço social ainda 
possui o objetivo de aumentar a transparência das 
empresas junto ao mercado, constituindo-se, por-
tanto, numa ferramenta para a implementação da 
estratégia empresarial.

Através da pesquisa realizada com diversos 
autores, ficou evidenciada a importância da trans-
parência de informações através da publicação do 
balanço social pelas empresas, uma vez que só traz 
benefícios a ela própria.

O balanço social é uma realidade do mundo 
globalizado na busca de melhoria das relações en-
tre os stakeholders. Esta ferramenta da nova era de 
gestão empresarial, não é apenas algo para que 
uma organização possa apenas visar o lucro ou ti-
rar vantagens, mas sim poder ser mais responsável 
em todas as esferas comerciais e sociais, podendo 
contribuir para uma melhoria continua na vida de 
toda a sociedade. 

Por fim, ressalta-se que, a publicação do balan-
ço social deveria ser obrigatória, pois representa 
um compromisso da empresa tanto com o governo 
quanto com os demais indivíduos da sociedade, e 
se cada organização fizesse o pouco que lhe cabe, 
na união de todas, construiríamos um mundo bem 
melhor, com melhores condições de vida para toda 
a sociedade.
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